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RESUMO
Creches são equipamentos sociais importantes para promover a saúde da criança. Nste estudo transversal de abordagem 
quantitativa teve-se como objetivo caracterizar o perfil nutricional e de morbidade de crianças atendidas em uma creche pública 
da periferia da cidade de São Paulo que atende população de baixa renda.  A amostra foi constituída por 146 crianças menores 
de 5 anos. Pais/responsáveis foram entrevistados para a coleta de dados socioeconômicos e de saúde materno-infantis. As 
crianças foram pesadas e medidas e tiveram avaliação da palidez palmar. O estado nutricional foi caracterizado com os índices 
antropométricos peso/idade, estatura/idade e peso/estatura.  A desnutrição foi definida com ponto de corte recomendado 
pela Organização Mundial da Saúde (<-2 escore Z). A anemia (Hemoglobina < 11g/dL)l foi caracterizada com base em exames 
laboratoriais realizados nos últimos seis meses e na palidez palmar. Constatou-se que a desnutrição era pouco freqüente, porém 
a anemia afetava 43,3% das crianças e 60,3% haviam adoecido nos últimos 15 dias, sendo os problemas respiratórios, responsáveis 
por 79,6% das queixas. Os resultados indicam que conhecer os perfis de saúde e nutrição de crianças freqüentadoras de creches 
é fundamental para subsidiar a enfermagem no planejamento de ações intersetoriais com vista à promoção da saúde infantil.
Palavras-chave: Saúde da Criança; Promoção da Saúde; Estado Nutricional; Avaliação Nutrional; Morbidade; Creches.

ABSTRACT
Child day care centers are important social tools for child health promotion. This quantitative cross-sectional study intended 
to describe the nutritional and morbidity profile of children attending a public day care center in the city of São Paulo. The 
sample was made up of 146 children under 5 years old. Parents/guardians were interviewed to obtain socioeconomic data and 
material and infant health data. Body weight and height were measured and palmar pallor was examined. Nutritional status was 
characterized by weight/age, height/age and weight/height index. Malnutrition was defined with the cut-off recommended by the 
World Health Organization (< -2 Z score). Anemia (Hemoglobin < 11g/dL) was characterized by laboratorial examining in the 
six previous months and palmar pallor. Undernourishment was rare. Anemia was prevalent in 43.3% and 60.3% of children had 
some morbidity in the previous 15 days. Respiratory problems were 79.6% of  complaints. The results highlighted that knowing 
the nutritional and morbidity profile of children attending day care centers is fundamental in order to guide the Nursing in 
planning intersectorial actions to promote child health.
Key words: Child Health (Public Health); Health Promotion; Nutrition Assessment. Nutritional Status; Morbility; Child Day 
Care Centers.    

RESUMEN 
Las guarderías son instituciones sociales importantes para promover la salud del niño. Este estudio transversal de enfoque 
cuantitativo tiene por objeto caracterizar el perfil nutricional y de morbidad de los niños atendidos en una guardería pública 
de la periferia de la ciudad de San Pablo que atiende a una población de bajos ingresos. La muestra consistió en 145 niños 
menores de 5 años. Los datos socioeconómicos y de salud materno infantil se recogieron en entrevistas con los padres 
y/o responsables. A los niños se los pesaron y midieron y se evaluó su palidez palmar. Se caracterizó el estado nutricional 
según los índices antropométricos peso/edad, estatura/edad y peso/estatura. La desnutrición se definió con punto de corte 
recomendado por la Organización Mundial de Salud (<-2 escore Z). La anemia (Hemoglobina < 11g/dl) se caracterizó en 
base a análisis de laboratorio realizados en los últimos seis meses y en la palidez palmar. Se constató que la desnutrición era 
poco frecuente; sin embargo, la anemia afectaba el 43,3% de los niños y el 60,3% había estado enfermo los últimos 15 días. El 
79,6% de las quejas se debía a problemas respiratorios. Los resultados indican que es fundamental conocer el perfil de salud 
y nutrición de los niños que van a las guarderías para subsidiar a enfermería en la planificación de acciones intersectoriales 
que promuevan la salud infantil.
Palabras clave: Salud del Niño; Evaluación Nutricional; Estado Nutricional; Morbidad; Jardines Infantiles.
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Perfil nutricional e de morbidade de crianças atendidas...

INTRODUÇÃO
Condições de vida desfavoráveis propiciam inúmeros 

problemas de saúde, sobretudo relacionados à alimenta-
ção/nutrição, dentre os quais se destacam a desnutrição 
energético-protéica e a anemia ferropriva como os de 
maior importância epidemiológica na infância. 

Estimativas da Organização Mundial da Saúde (OMS)1 

indicam que, nos países pobres, 38% das crianças meno-
res de 5 anos apresentam comprometimento severo do 
crescimento linear (stunting) e 9% sofrem de emagre-
cimento extremo (wasting). Dados mundiais revelam, 
também, que a desnutrição é responsável por 55% das 
mortes infantis nesses países.2 

Em nosso meio, estudos de abrangência nacional realiza-
dos nas últimas décadas têm revelado tendências expressivas 
de declínio na prevalência da desnutrição crônica (déficits de 
crescimento linear) em menores de 5 anos: de 32% na década 
de 1970 para 15,4% e 10,5% nas décadas de 1980 e 1990, 
respectivamente.3 Entretanto, estudos pontuais realizados 
em áreas mais pobres mostram que a desnutrição ainda 
pode apresentar prevalências elevadas, revelando-se muito 
significativa do ponto de vista epidemiológico.4,5

Diferentemente do que vem ocorrendo com a desnu-
trição, a anemia ferropriva tem apresentado aumento signifi-
cativo nas últimas décadas, sendo considerada, atualmente, 
o problema nutricional de maior magnitude no País.6 Análise 
da tendência secular da anemia revela que sua prevalência 
em menores de 5 anos tem aumentado significativamente 
nas últimas décadas. Na cidade de São Paulo, passou de 
22,7% na década de 70 para 35,6% na década de 80 e 46,9% 
na década seguinte, afetando especialmente crianças de 
estratos socioeconômicos mais baixos.6

Com base nessas informações, é certo que a desnutrição 
e a anemia constituem problemas nutricionais relevantes 
que exigem prioridade de atenção dos enfermeiros para a 
definição de estratégias de combate e controle não somente 
em decorrência dos efeitos deletérios que ocasionam, mas 
principalmente pela influência que exercem nas taxas de 
morbimortalidade infantil.7

De acordo com a agenda de compromissos do 
Ministério da Saúde8 para a Saúde Integral da Criança e 
Redução da Mortalidade Infantil, os princípios norteadores 
do cuidado da saúde da criança são o planejamento e o 
desenvolvimento de ações intersetoriais. Para Souza et al.,9 
“a intersetorialidade, como estratégia organizacional, busca 
superar a fragmentação das políticas públicas ao considerar 
o ser humano na sua totalidade e na sua complexidade”

Como equipamento social, a creche pode ser uma aliada 
importante das unidades de saúde para a efetivação de 
práticas de promoção, prevenção e combate dos problemas 
nutricionais e de saúde mais prevalentes na infância. 

Tendo em vista essas considerações, justifica-se realiza-
ção deste estudo, que consiste na caracterização do perfil 
nutricional e da morbidade de crianças atendidas em uma 
creche, com vista a subsidiar a enfermagem e os serviços 
básicos no planejamento de ações intersetoriais para a 
promoção da saúde integral da criança. 

METODOLOGIA
Este estudo transversal, descritivo-observacional, de 

abordagem quantitativa, integrou um projeto mais amplo, 
que em sua íntegra constituiu dissertação de mestrado 

defendida na Escola de Enfermagem da USP, em 2005, intitu-
lada: Estado nutricional de crianças: conhecimentos e práticas 
de educadoras de uma creche por Claudia Nery Teixeira 
Palombo. O estudo foi desenvolvido em uma creche mu-
nicipal conveniada, localizada na zona leste da cidade de São 
Paulo, no distrito mais excluído da cidade, caracterizado pela 
precariedade das condições socioeconômicas e ambientais 
e marcado pelo desemprego, discriminação e violência. 

A creche possui capacidade para atender 170 crianças 
menores de 5 anos, porém a amostra estudada refere-se 
a 146 crianças, cujos pais e/ou responsáveis concordaram 
em participar do estudo e assinaram o Termo de Consen-
timento Livre e Esclarecido. 

Os dados foram colhidos em julho/agosto de 2004 por 
uma enfermeira e duas alunas do curso de graduação em en-
fermagem, previamente treinadas tanto para a realização das 
entrevistas quanto para a verificação das medidas antropo-
métricas. Utilizou-se um formulário pré-testado, preenchido 
com dados obtidos com base na ficha da criança na creche 
e entrevista realizada com pais/responsáveis, no horário de 
entrada ou saída das crianças, para a coleta de dados socio-
econômicos, condições maternas de gravidez e parto, bem 
como da morbidade da criança nos últimos 15 dias. 

O peso dos menores de 24 meses foi verificado em 
balança pediátrica, marca Baxter, com capacidade para 15 
kg e escala com divisões de 10 g, e dos maiores de 24 
meses em balança de adulto, marca Welmy, com capacidade 
para 150 kg e escala com divisões de 100 g. Os menores de 
24 meses foram pesados totalmente despidos e os demais, 
com uma peça de roupa íntima (“calcinha/cueca”). Para 
aferição da estatura, foram utilizados antropômetros de 
madeira operados sobre uma mesa e fita métrica fixada na 
parede, ambos com escalas em milímetros. A verificação 
das medidas antropométricas seguiu as recomendações 
do Ministério da Saúde.10

A anemia foi detectada pela avaliação da palidez 
palmar, como preconizado pela estratégia de Atenção 
Integrada as Doenças Prevalentes na Infância (AIDPI).11 
Tal procedimento foi realizado pela enfermeira devi-
damente capacitada na estratégia AIDPI.  Foi utilizado, 
também, o nível de hemoglobina (Hb) das crianças que 
possuíam hemograma realizado nos últimos seis meses 
comprovando a presença de anemia quando o nível de 
Hb sangüínea era inferior a 11g/dL.12 

Os dados pré-codificados foram organizados em 
bancos de dados do software Excel e analisados pelo 
programa Epi Info 6.04. Para caracterizar o estado nutri-
cional das crianças, utilizou-se o software EpiNut, acoplado 
ao Epi Info, que gerou valores individuais de escore Z dos 
indicadores peso para idade (P/I), altura para idade (A/I) e 
peso para altura (P/A), tendo como referência o padrão 
norte americano do National Center for Health Statis-
tics (NCHS) recomendado pelo Ministério da Saúde.10 
Os indicadores antropométricos foram categorizados 
de acordo com os seguintes intervalos de escore Z: 
desnutrição (Z < –2), risco nutricional (–2 ≤ Z < –1), 
eutrofia (–1 ≥ Z < +1), risco de sobrepeso (+1 ≥ Z < 
+2) e sobrepeso (Z ≥ +2).10

Todas as diretrizes éticas da Resolução nº 196/96 
do Conselho Nacional de Saúde foram contempladas e 
o projeto maior foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da EEUSP. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO
A Tabela 1 mostra maior concentração de crianças 

na faixa etária de 24 a 48 meses (52,6%) e trabalho 
materno como principal motivo do ingresso da criança 
na creche (86,3%). A maioria das crianças freqüentava 
a creche há mais de seis meses (86,4%) e pertencia a 
famílias com quatro ou mais membros (78,8%), que 
percebiam renda familiar per capita inferior a 0,5 salário 
mínimo (64%). 

A renda per capita é uma das medidas mais comu-
mente utilizadas para verificar o padrão de vida de uma 
população. As pessoas são consideradas pobres se o 
consumo ou a renda delas for inferior a determinado 
limite necessário para satisfazer suas necessidades bási-
cas. Esse limite mínimo é denominado “linha da pobreza”. 
O Banco Mundial utiliza como linha de referência para 
medir a pobreza de uma população a renda per capita de 
um ou dois dólares per capita por dia.13 Considerando, 
então, essa referência para a análise do nível de pobreza 
desse grupo, pode-se dizer que a maioria das famílias 
(64%) encontrava-se abaixo da linha de pobreza, ou seja, 
não possuía as condições mínimas para satisfazer suas 
necessidades básicas, uma vez que o salário mínimo, em 
dólares americanos, era de US$ 85, e metade desse valor 
dividido por 30 dias equivale a viver com menos de US$ 
1,40 per capita/dia. 

Apesar das condições desfavoráveis, foram identifica-
das apenas 6,4% de crianças que nasceram com baixo peso 
(< 2500g), incidência inferior aos 10% estimados para o 
Brasil14 e aos 8,9% estimados para o distrito.15 Os dados 
relacionados com o acesso aos serviços de saúde podem 
constituir justificativa para esse achado, pois 84,9% das 
crianças eram cadastradas em alguma unidade de saúde, 
97,9% das mães tiveram acesso ao pré-natal e 82,9% das 
crianças nasceram a termo. Verificou-se que 88,2% das 
crianças foram amamentadas, mas quase metade (46,7%) 
recebeu leite materno por um período inferior a seis 
meses. O uso de algum tipo de medicação no momento da 
entrevista foi referido para 42,8% das crianças, sendo que 
a maioria fazia uso de suplemento vitamínico ou mineral, 
porém 16,2% usavam antibióticos.

A Tabela 2, que apresenta a caracterização do estado 
nutricional das crianças, mostra que a desnutrição era 
pouco freqüente entre as crianças estudadas, encon-
trando-se na normalidade esperada, isto é, os valores 
para todos os indicadores antropométricos estudados 
giraram em torno daqueles encontrados na população 
de referência, 2,3% de crianças com tais índices abaixo 
de - 2 escore Z.10

Na década de 1990, a Pesquisa Nacional sobre De-
mografia e Nutrição (PNDS) revelou que a prevalência 
de desnutrição crônica (A/I), aguda (P/A) e total (P/I) 
era de 10,5%, 2,3% e 5,7%, respectivamente (16). No 
mesmo período, pesquisa realizada na cidade de São Paulo 
mostrou que a prevalência do déficit de altura/idade foi de 
2,4% e o de peso/altura, de 0,6% entre os menores de 5 
anos.3 Neste estudo, a desnutrição crônica afetava apenas 
2,1% das crianças, enquanto a desnutrição aguda e a total 
afetavam, respectivamente, 2,7% e 0,7%. 

Estudo que acompanhou 180 crianças usuárias de 
creche durante nove meses com a finalidade de avaliar a 
eficácia da freqüência à creche em promover a recupe-
ração nutricional das crianças revelou que o percentual 
de crianças em risco nutricional diminuiu no decorrer 
do acompanhamento, passando de 10,1% para 3,4% em 
relação ao índice peso/altura, enquanto para os índices 
peso/idade e altura/idade a queda foi de 29,8% para 15,2% 

TABELA 1 – CARACTERÍSTICAS GERAIS DAS  
CRIANÇAS ESTUDADAS

*   Não foram obtidas informações para a totalidade das crianças. 
**  Salário mínimo vigente e cotação do dólar no período: 
R$ 260,00 e US$ 3,05, respectivamente (salário mínimo em dólares 

americanos: US$ 85,25)
*** Mais de um medicamento foi referido para a mesma criança. 
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e de 50% para 44,8%, respectivamente, sendo necessário, 
aproximadamente, quatro meses para que esses benefícios 
fossem identificados.18

Outro estudo que avaliou a evolução nutricional de 
crianças atendidas em creches públicas no município de 
São Paulo indicou que, em um ano, a prevalência de déficit 
de altura/idade diminuiu 56%, passando de 7,1% para 3,1%, 
enquanto a variação nos indicadores peso/idade e peso/
altura foi de 2,9% para 1,7% e de 0,2% para 0,5%, respec-
tivamente, confirmando o impacto positivo da freqüência 
à creche sobre o estado nutricional e a baixa prevalência 
da desnutrição.18

Certamente alguns fatores contribuíram para o bom 
resultado encontrado nesse estudo. Um deles é o fato 
de a maioria das crianças freqüentar a creche há mais de 
seis meses e passar a maior parte do tempo na instituição, 
tendo, dessa forma, acesso a uma alimentação de boa 
qualidade. Outra variável importante que pode justificar 
a baixa prevalência da desnutrição é o acesso das crianças 
aos serviços de saúde, sugerindo que, mesmo residindo em 
área de exclusão social e pertencendo a famílias pobres, 
crianças com acesso a serviços públicos constituem grupo 
privilegiado no contexto geral da região.19

O estado nutricional de ferro das crianças foi analisado 
sob três aspectos: episódio anterior de anemia, referida 
nas entrevistas pelos responsáveis; níveis de Hb de exame 
recente (último seis meses) e avaliação da palidez palmar. 
A Tabela 3 apresenta essas informações. 

A entrevista com os responsáveis revelou que 38% 
das crianças já haviam tido anemia em algum momento 
da vida. Dessas, 84,3% tiveram com idade superior a seis 
meses e quase 90% dos casos foram identificados por 
meio de exame laboratorial.

O diagnóstico da anemia pôde ser feito pela avalia-
ção dos níveis de Hb em 30 crianças que apresentaram 
resultado de exame laboratorial recente. Os resultados 
apontaram que 43,3% das crianças com resultado de 
exame laboratorial tinham níveis de Hb < 11g/dL. Vale 
destacar que apenas uma criança apresentou concent-
ração de Hb < 9g/dL, de forma que quase a totalidade 
apresentou anemia leve.

Os dados encontrados corroboram resultados de 
outros estudos que apontam prevalência elevada de 
anemia entre crianças que freqüentam creches, ou seja, 

superior a 40%. Em Cuiabá, a prevalência de anemia entre 
menores de 3 anos que freqüentavam creches públicas 
em período integral era bastante elevada – 63%.20 Dados 
de Porto Alegre, porém, foram similares ao verificado 
nesse estudo, com presença de anemia em 47,8% de 
crianças até 36 meses, freqüentadoras de escolas infantis 
municipais.21 

A palidez palmar foi identificada em apenas dez 
crianças, sendo que somente cinco delas haviam 
realizado exame recente, permitindo-se comprovar 
o diagnóstico clínico com dados laboratoriais. Houve 
comprovação da anemia em 60% dos casos, ou seja, três 
crianças com palidez palmar também apresentavam níveis 
de hemoglobina inferiores a 11g/dL. 

Considerando a importância do diagnóstico da anemia 
no nível primário de atenção, a estratégia AIDPI indica 
a avaliação da palidez palmar para avaliar e classificar a 
anemia.11 Entretanto, estudo que avaliou a utilidade da 

TABELA 3 – DISTRIBUIÇÃO DAS CRIANÇAS 
SEGUNDO DADOS DO ESTADO NUTRICIONAL 
DE FERRO

* Não foram obtidas informações para a totalidade das crianças.

TABELA 2 – DISTRIBUIÇÃO DAS CRIANÇAS QUANTO AO ESTADO NUTRICIONAL  
CARACTERIZADO SEGUNDO ESCORE Z DOS INDICADORES PESO/IDADE, PESO/ALTURA  
E ALTURA/IDADE
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palidez palmar na detecção da anemia em menores de 
2 anos constatou que o sinal não era útil para detectar 
anemia, pois, em uma população com 43% de anêmicos, 
somente 5% apresentavam palidez palmar.22 Certamente 
isso se deve ao fato de que a maioria das crianças apre-
sentava anemia leve, dificultando a detecção com base no 
sinal clínico utilizado, da mesma forma que o verificado 
nesse estudo.

A Tabela 4 apresenta os dados relativos à morbidade. 
Constatou-se que 60,3% das crianças adoeceram nos 
últimos 15 dias que antecederam a entrevista. A febre 
foi referida por 22,7% dos entrevistados. Os sintomas 
relacionados aos problemas do trato respiratório 
foram responsáveis por 79,5% das queixas, enquanto 
os gastrintestinais representaram 20,5% dos principais 
sintomas referidos. 

Esses resultados reiteram dados da Pesquisa Nacional 
sobre Saúde e Nutrição em relação à febre (21,8%) e 
aos sintomas do aparelho gastrintestinal (29,2%), porém 
não em relação aos sintomas do aparelho respiratório, 
que constituíram apenas 24% das queixas referidas.23 É 
provável que a discrepância no que se refere aos problemas 
respiratórios relacione-se ao período sazonal em que se 
realizou a coleta dos dados desse estudo – inverno na 
cidade de São Paulo – e também ao fato de se tratar de 
crianças que freqüentam creches, onde os problemas 
respiratórios se destacam como os de maior prevalên-
cia. Revisão da literatura sobre freqüência a creches e 
sua associação com infecções respiratórias e diarréia 
revela que, apesar das diferenças de medidas e resul-
tados desiguais, os estudos se mostraram consistentes 
no sentido de associar a freqüência à creche com maior 
risco da incidência dessas morbidades.24

TABELA 4 – DISTRIBUIÇÃO DAS CRIANÇAS SE-
GUNDO PRESENÇA DE MORBIDADE E SINTOMAS 
REFERIDOS NOS QUINZE DIAS ANTERIORES À 
ENTREVISTA

* Para cada criança foi referido mais de um sintoma.
** Compreendem alergia, problemas de pele e conjuntivite.

Estudo que avaliou o perfil de morbidade e sua rela-
ção com o estado nutricional de crianças menores de 
2 anos, matriculadas em creches do município de São 
Paulo, constatou que as doenças respiratórias eram a 
primeira causa de adoecimento, seguidas das doenças 
diarréicas. A associação dos dados de morbidade com o 
estado nutricional mostrou que as crianças em risco de 
desnutrição apresentavam freqüência significativamente 
maior de episódios em relação às eutróficas ou com 
sobrepeso. Os autores concluem sobre a necessidade de 
intervenções mais dinâmicas e sistematizadas, baseadas em 
diagnósticos de saúde da realidade institucional, buscando 
maior equilíbrio entre as ações individuais e coletivas, 
bem como maior integração entre o projeto pedagógico 
e o de saúde.25

Os resultados encontrados indicam a importância de as 
unidades básicas de saúde planejarem o desenvolvimento de 
ações intersetoriais que articulem a execução de trabalho 
conjunto com os equipamentos sociais da área de abrangên-
cia, tais como creches e escolas. O projeto Com Gosto de 
Saúde, desenvolvido em escolas do município do Rio de 
Janeiro, mostra uma articulação do setor saúde com a edu-
cação, enfocando a alimentação/nutrição como componente 
fundamental para a promoção da saúde nas escolas.26 Em 
Curitiba, a intersetorialidade tem sido apontada como uma 
importante estratégia para a sustentabilidade das políticas 
públicas de promoção da saúde no Movimento das Ci-
dades Saudáveis.27 Observa-se, dessa forma, a importância 
da articulação de ações intersetoriais no campo da saúde 
coletiva, com vista à promoção da saúde.28,30 

Para Maranhão,31 a enfermagem, cuja profissão tem 
como objeto de trabalho o cuidado, deve desenvolver 
ações conjuntas com os profissionais de educação de 
creches, tais como o acompanhamento do processo de 
crescimento e desenvolvimento das crianças, de forma a 
contribuir para o cuidado integral da saúde infantil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os resultados desta pesquisa indicaram que a desnu-

trição não é um agravo prevalente entre as crianças da 
creche estudada. Entretanto, verificou-se a prevalência 
elevada de anemia e também de crianças que apresen-
taram morbidade nos 15 dias anteriores à entrevista, com 
destaque para os problemas respiratórios. Tais resultados 
indicam a urgência do desenvolvimento de ações interse-
toriais, especialmente a articulação entre unidades básicas 
de saúde e creches localizadas na área de abrangência para 
a execução de trabalho conjunto. 

O estudo destaca, portanto, a importância de os 
serviços de saúde e dos profissionais engajados na área 
da saúde coletiva priorizarem o trabalho conjunto com 
equipamentos sociais, no caso creches, para a efetivação 
de parcerias, fundamentais para a implementação do 
cuidado integral, redução dos agravos mais prevalentes e 
promoção da saúde infantil. 

Ademais, a realização de estudos dessa natureza, 
além de identificar o perfil epidemiológico de crianças 
freqüentadoras de creches, permite caracterizar a saúde da 
criança extramuros, facilitando a atuação dos profissionais 
que trabalham na área da saúde da criança. Isso porque, 
para um planejamento adequado de ações intersetoriais, 
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é necessário conhecer o cenário e identificar a realidade 
de saúde e de vida das crianças, especialmente para que 
sejam reconhecidas as áreas prioritárias de atuação. 
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